
 
 

 
EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 975.030 - PR 

(2007/0189783-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA MARTA FELICHAKI MAIA 
ADVOGADO : ELIZEU MENDES DA SILVA 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA  - EM 

LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. MATÉRIA AFETA COMO 
REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS 
FEITOS QUE TRATAM DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA NESTA 
CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos declaratórios são cabíveis apenas nas hipóteses de haver 
omissão, contradição ou obscuridade na decisão prolatada. 
2. Esta Corte Superior de Justiça tem posicionamento no sentido de que é 
inaplicável o artigo 543-C do diploma processual civil para fins de sobrestar o 
julgamento, nesta Instância, dos recursos especiais que versem sobre a mesma 
matéria afetada ao órgão secionário. 
3. Embargos rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." 
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do 
TJ/RS), Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) e Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 17 de maio de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 975.030 - PR 

(2007/0189783-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA MARTA FELICHAKI MAIA 
ADVOGADO : ELIZEU MENDES DA SILVA 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA  - EM 

LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos contra acórdão proferido por 

esta Sexta Turma assim resumido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. RFFSA. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO EMBARGADO. MATÉRIA AFETA 
COMO REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO 
DOS FEITOS QUE TRATAM DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA 
NESTA CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME DA MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. De acordo com o artigo 535 do Código de Processo Civil, os 
embargos declaratórios são cabíveis nas hipóteses de haver omissão, 
contradição ou obscuridade na decisão prolatada. Não pode tal meio de 
impugnação ser utilizado como forma de se insurgir quanto à matéria de 
fundo, quando esta foi devidamente debatida no acórdão embargado.

2. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 
necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que 
tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente 
da suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos 
Tribunais de segunda instância. Precedentes.

3. "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que os embargos 
de declaração, ainda que opostos com o objetivo de prequestionamento 
visando à interposição do apelo extraordinário, não podem ser acolhidos 
quando inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na decisão 
recorrida" (EDcl no MS 11.484/DF, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJ 2/10/2006).

4. Embargos de declaração rejeitados." (fl. 369)

Alega a União que "após a afetação de um recurso ao regime do artigo 543-C, 

do CPC, a decisão será comunicada aos demais Ministros, 'para suspender os recursos que 

versem sobre a mesma controvérsia'" (fl. 381). (...) "Caso a Sexta Turma mantenha o 

entendimento, que se respeita, mas não se pode concordar, a União requer seja a presente 
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questão afetada à Corte Especial para que defina, nos termos do artigo 11, inciso XI e 

parágrafo único, inciso II, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, o alcance a 

aplicabilidade ao disposto no § 2º do artigo 2º da Resolução STJ nº 08/2008" (fl. 384).

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. MATÉRIA AFETA COMO 
REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS 
FEITOS QUE TRATAM DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA NESTA 
CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos declaratórios são cabíveis apenas nas hipóteses de haver 
omissão, contradição ou obscuridade na decisão prolatada. 
2. Esta Corte Superior de Justiça tem posicionamento no sentido de que é 
inaplicável o artigo 543-C do diploma processual civil para fins de sobrestar o 
julgamento, nesta Instância, dos recursos especiais que versem sobre a mesma 
matéria afetada ao órgão secionário. 
3. Embargos rejeitados.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Consoante já asseverado, os embargos declaratórios são cabíveis apenas nas 

hipóteses de haver omissão, contradição ou obscuridade na decisão prolatada. 

No caso, não se verifica nenhum desses vícios, mas, sim, o inconformismo da 

União com o não sobrestamento do feito até a apreciação do REsp 1.211.676/SP, tratando da 

mesma matéria controversa, afetado como repetitivo, nos termos do art. 543-C do Código de 

Processo Civil. 

Assim, não merece acolhimento a irresignação.

Ademais, em diversas oportunidades, esta Corte Superior de Justiça apreciou 

requerimentos semelhantes, havendo firmado posicionamento no sentido de que é inaplicável o 

artigo 543-C do diploma processual civil para fins de sobrestar o julgamento, nesta Instância, 

dos recursos especiais que versem sobre a mesma matéria afetada ao órgão secionário. 

É o que demonstram as ementas dos seguintes julgados:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PLEITO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. INSUBSISTÊNCIA. 
VÍCIOS NO DECISUM HOSTILIZADO. INEXISTÊNCIA. TENTATIVA 
DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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REJEITADOS.

1. É incabível o sobrestamento até o julgamento de recurso submetido 
ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, pois a norma inserta 
nesse dispositivo legal dirige-se aos feitos a serem processados no Tribunal 
de origem. Precedentes.

2. A real pretensão dos Embargantes é alteração do julgado, em face do 
mero inconformismo com o resultado do julgamento, sendo certo que tal 
pretensão não se coaduna com o objetivo da presente via dos declaratórios, 
destinada a sanar eventual omissão, contradição ou obscuridade.

3. A via especial, destinada à uniformização da interpretação da 
legislação infraconstitucional, não se presta à análise de possível violação a 
dispositivos da Constituição Federal, ainda que para fins de 
prequestionamento. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 
1.261.448/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
01/02/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. FRAUDE À EXECUÇÃO. REQUISITOS 
NECESSÁRIOS À CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 375/STJ. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO APELO EXTREMO TENDO EM VISTA A 
EXISTÊNCIA DE RECURSO SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE IMPONHA AOS 
MEMBROS DESTA CORTE A SUSPENSÃO DOS RECURSOS QUE JÁ 
SE ENCONTRAM NO STJ EM TAL CASO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO." (AgRg no REsp 671.032/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 13/12/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE 
CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM 
DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. EXECUÇÃO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
SEGURADO BENEFICIÁRIO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, 
ORIGINADA DE AUXÍLIO-DOENÇA. ART. 36, § 7º, DO DECRETO Nº 
3.048/1999. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 
necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que 
tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente 
da suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos 
tribunais de segunda instância.

2. O afastamento da atividade pelo segurado ocorreu quando da 
concessão do auxílio-doença, motivo pelo qual a Renda Mensal Inicial da 
aposentadoria por invalidez será calculada com base no salário-de-benefício 
do auxílio-doença, que, por sua vez, é calculado utilizando-se os  
salários-de-contribuição anteriores ao seu recebimento.

3. Incidência, à hipótese, do art. 36, § 7º, do Decreto 3.048/1999, que 
determina que o salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez será de 
100% do valor do salário-de-benefício do auxílio-doença anteriormente 
recebido, reajustado pelos índices de correção dos benefícios 
previdenciários.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.017.522/SC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
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17/12/2010)

Nesse contexto, entendo não ser o caso de afetar a questão à Corte Especial. 

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2007/0189783-0 REsp 975.030 / PR

Número Origem: 200570090036608

EM MESA JULGADO: 17/05/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA MARTA FELICHAKI MAIA
ADVOGADO : ELIZEU MENDES DA SILVA
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA  - EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : MARIA MARTA FELICHAKI MAIA
ADVOGADO : ELIZEU MENDES DA SILVA
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA  - EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do 
TJ/RS), Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) e Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Documento: 1061775 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/06/2011 Página  7 de 4


